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Veiculação: 19 de junho de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1619

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR

LEI Nº 2953/2019

LEIS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DECRETOS

DECRETO Nº 7356/2019

Denomina a Rua A, Código 17029, situada no Residencial Mos-
cou, Distrito da Palmeirinha, Município de Guarapuava, Estado 
do Paraná, de “Rua Alzira Cecatto Piccolo”.
(Autor: Marcio Luis Carneiro do Nascimento)

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Art. 1º A Rua A, Código 17029, situada no Residencial Moscou, 
Distrito da Palmeirinha, que faz parte do Município de Gua-
rapuava, Estado do Paraná, passará a ser denominada “Rua 
Alzira Cecatto Piccolo”. 
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Guarapuava, 19 de junho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

LEI Nº 2954/2019
Denomina a Rua B, Código 17044, situada no Residencial 
Moscou, Distrito da Palmeirinha, Município de Guarapuava, 
Estado do Paraná, de “Rua Eduardo Correa Prestes”.
(Autor: Marcio Luis Carneiro do Nascimento)

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º A Rua B, Código 17044, situada no Residencial Moscou, 
Distrito da Palmeirinha, que faz parte do Município de Gua-
rapuava, Estado do Paraná, passará a ser denominada “Rua 
Eduardo Correa Prestes”. 
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Guarapuava, 19 de junho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas, de 
acordo com o relatório da Comissão responsável pelo Proces-
so Administrativo Disciplinar, Portaria nº 510/2017, bem como 
a manifestação do advogado de defesa representante do Sin-

dicado dos Servidores, Funcionários Públicos e Professores 
Municipais e em atenção ao disposto na Lei Complementar nº 
060/2016,

Decreta

Art. 1º Demitir a servidora ROSICLEIA CRISTINA PERON, ma-
trícula nº 17743-1, lotada na Secretaria Municipal de Assistên-
cia e Desenvolvimento Social, a partir de 31 de maio de 2019, 
com fundamento no inciso IV do art. 203, e inciso II do art. 208, 
ambos da Lei Complementar nº 060/2016.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 31 de março de 2019.

Guarapuava, 03 de junho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7372/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Exonerar o servidor Rodrigo Dias Soares, nomeado 
pelo Decreto nº 6292/2017, no cargo de Assessor A2, lotado 
na Secretaria Municipal de Esportes e Recreação, a partir de 
14 de junho de 2019.           
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 14 de junho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7375/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas e ten-
do em vista o que determina a Súmula Vinculante nº 33, bem 
como o que consta no processo nº 051/2019 de 03/06/2019,

DECRETA

Art. 1º Conceder aposentadoria por tempo de contribuição à 
servidora Acacia Kaminski Martins de Oliveira, matrícula nº 
91030, ocupante do Cargo de Cirurgião (a) Dentista, Nível 16, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, do Quadro Perma-
nente, com proventos de R$ 3.401,63 (três mil quatrocentos e 
um reais e sessenta e três centavos), mensais e proporcionais.
Art. 2º O valor do benefício de que trata este decreto, terá a re-
visão geral anual para preservar-lhes, em caráter permanente, 
o valor real, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de 
reajustes dos benefícios do RGPS, sem direito ao instituto da 
PARIDADE.
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Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 17 de junho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7376/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas e tendo 
em vista o que determina o inciso III, alínea “a”, § 3º do artigo 
12 da Lei Complementar Municipal nº 012/2004 e artigo 6º da 
Emenda Constitucional nº 41/2003, bem como o que consta no 
processo nº 054/2019 de 04/06/2019,

DECRETA

Art. 1º Conceder aposentadoria por tempo de contribuição 
à servidora Vanice Aparecida Portela Klosovski, matrícula nº 
102180, ocupante do Cargo de Professor (a), Nível 18, lota-
da na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, do Quadro 
Permanente, com proventos de R$ 2.998,69 (dois mil nove-
centos e noventa e oito reais e sessenta e nove centavos), 
mensais e integrais.
Art. 2º O benefício previdenciário de que trata este Decreto 
será revisto pelo instituto da PARIDADE, na mesma propor-
ção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 17 de junho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7377/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas e tendo 
em vista o que determina o artigo 3º da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, bem como o que consta no processo nº 055/2019 
de 04/06/2019,

DECRETA

Art. 1º Conceder aposentadoria por tempo de contribuição ao 
servidor Antonio Wisnievski, matrícula nº 68772, ocupante do 
Cargo de Motorista de Ambulância, Nível 20, lotado na Secre-
taria Municipal de Saúde, do Quadro Permanente, com proven-
tos de R$ 1.857,41 (um mil oitocentos e cinquenta e sete reais 
e quarenta e um centavos), mensais e integrais.

Art. 2º O benefício previdenciário de que trata este Decreto 
será revisto pelo instituto da PARIDADE, na mesma propor-
ção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 17 de junho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7378/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas e tendo 
em vista o que determina o inciso III, “a” § 3º do artigo 12 da 
Lei Complementar Municipal nº 012/2004 e artigo 6º Emenda 
Constitucional nº 41/2003, bem como o que consta no proces-
so nº 056/2019 de 05/06/2019,

DECRETA

Art. 1º Conceder aposentadoria por tempo de contribuição à 
servidora Josley de Fatima Rocha Bittencourt, matrícula nº 
87904, ocupante do Cargo de Professor (a), Nível 19, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, do Quadro 
Permanente, com proventos de R$ 3.192,84 (três mil cento e 
noventa e dois reais e oitenta e quatro centavos), mensais e 
integrais.
Art. 2º O benefício previdenciário de que trata este Decreto 
será revisto pelo instituto da PARIDADE, na mesma propor-
ção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 17 de junho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7379/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas e tendo 
em vista o inciso I, do artigo 15 e artigo 8º da Lei Complementar 
Municipal nº 012/2004 e c/c inciso I, § 7º do artigo 40 da Cons-
tituição Federal, com redação dada pelo artigo 1º da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, bem como o que consta no proces-
so nº 057/2019 de 05/06/2019,

DECRETA

Art. 1º Conceder PENSÃO POR MORTE à Senhora Salete 
Terezinha Rodrigues de Lima Fernandes, inscrita no CPF nº 
696.834.419-04, esposa do ex-servidor Genauro Fernandes, 
matrícula nº 117986, a partir de 30 de maio de 2019.
Parágrafo único - O valor da pensão será correspondente a 
100% (cem por cento) dos vencimentos, totalizando a quantia 
de R$ 430,96 (quatrocentos e trinta reais e noventa e seis cen-
tavos) mensais, de natureza vitalícia.

Art. 2º O valor do benefício de que trata este decreto, terá a re-
visão geral anual para preservar-lhes, em caráter permanente, 
o valor real, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de 
reajustes dos benefícios do RGPS, sem direito ao instituto da 
PARIDADE.

Art. 3º Fica assegurada a percepção de um salário mínimo nos 
termos do artigo 1º, §5º da Lei 10.887/2004.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 17 de junho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 7380/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas e tendo 
em vista o inciso I, do artigo 15 e artigo 8º da Lei Complementar 
Municipal nº 012/2004 e c/c inciso II, § 7º do artigo 40 da Cons-
tituição Federal, com redação dada pelo artigo 1º da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, bem como o que consta no proces-
so nº 052/2019 de 03/06/2019,

DECRETA

Art. 1º Conceder PENSÃO POR MORTE a menor Mariane 
Markovicz Podolak, inscrita no CPF nº 050.076.839-06, filha 
da ex-servidora Vera Lucia Markovicz Podolak, matrícula nº 
67458, a partir de 02 de dezembro de 2018.
§ 1º O valor da pensão corresponde a 100% (cem por cento) 
dos vencimentos, totalizando a quantia de R$ 2.977,92 (dois 
mil novecentos e setenta e sete reais e noventa e dois centa-
vos) mensais, de natureza temporária, até atingir a maior ida-
de.
§ 2º A menor Mariane Markovicz Podolak está sob a tutela do 
Senhor Amilton Markovicz, inscrito no CPF nº 620.595.059-68, 
conforme autos nº 0020553-27.2018.8.16.0031 da Vara da Fa-
mília, sucessões e anexos, da Comarca de Guarapuava.

Art. 2º O valor do benefício de que trata este decreto, terá a re-
visão geral anual para preservar-lhes, em caráter permanente, 
o valor real, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de 
reajustes dos benefícios do RGPS, sem direito ao instituto da 
PARIDADE.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 17 de junho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7381/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas e tendo 
em vista o no artigo 15 e artigo 8º da Lei Complementar Munici-
pal nº 012/2004 e c/c inciso II, § 7º do artigo 40 da Constituição 
Federal, com redação dada pelo artigo 1º da Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, bem como o que consta no processo nº 
053/2019 de 03/06/2019,

DECRETA

Art. 1º Conceder PENSÃO POR MORTE a menor Mariane 
Markovicz Podolak, inscrita no CPF nº 050.076.839-06, filha 
da ex-servidora Vera Lucia Markovicz Podolak, matrícula nº 
102997, a partir de 02 de dezembro de 2018.
§ 1º O valor da pensão corresponde a 100% (cem por cento) 
dos vencimentos, totalizando a quantia de R$ 2.747,79 (dois 
mil setecentos e quarenta e sete reais e setenta e nove centa-
vos) mensais, de natureza temporária, até atingir a maior ida-
de.
§ 2º A menor Mariane Markovicz Podolak está sob a tutela do 
Senhor Amilton Markovicz, inscrito no CPF nº 620.595.059-68, 
conforme autos nº 0020553-27.2018.8.16.0031 da Vara da Fa-
mília, sucessões e anexos, da Comarca de Guarapuava.

Art. 2º O valor do benefício de que trata este decreto, terá a re-
visão geral anual para preservar-lhes, em caráter permanente, 

o valor real, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de 
reajustes dos benefícios do RGPS, sem direito ao instituto da 
PARIDADE.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

PORTARIAS

PORTARIA Nº 404/2019
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar a servidora Fabiana Correa de Melo, portador 
da Carteira Nacional de Habilitação nº 07192965592, lotada na 
Secretaria Municipal de Agricultura, para dirigir veículos leves 
oficiais do Município de Guarapuava, eventualmente, em ra-
zão da necessidade funcional exigida pelas responsabilidades 
e atribuições inerentes ao seu cargo, mediante assinatura do 
termo de responsabilidade anexo, com validade até 30 de se-
tembro de 2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 06 de junho de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Pelo presente termo, tendo em vista a autorização que me foi 
concedida para conduzir veículo oficial leve de propriedade do 
Município de Guarapuava-Estado do Paraná, declaro que es-
tou ciente das disposições determinadas pelas Leis de Trânsito 
Brasileiras e devidamente habilitado para condução de veículo 
de passageiros.

Declaro também que estou ciente de minha responsabilidade 
civil, penal e administrativa pelo uso, guarda e conservação 
do veículo que me está sendo entregue, responsabilizando-me 
por qualquer ato de imprudência, imperícia ou negligência e 
pelos danos ao veículo e a terceiros, bem como pelo pagamen-
to de multas ou outras penalidades que desses atos advirem.

Declaro ainda que vistoriei o veículo e que ele se encontra em 
perfeitas condições de dirigibilidade, tendo testado as setas 
e luzes e verificado os freios, que o veículo possui todos os 
acessórios obrigatórios (estepe, macaco, triângulo e extintor 
de incêndio) e que está com toda a documentação legal e atu-
alizada.

Estou ciente e de acordo com as condições e disposições le-
gais quanto ao uso de veículos oficiais leves do Município, fir-
mo o presente Termo de livre e espontânea vontade.

Guarapuava-PR, ________ de___________ de ____________.

NOME:
MATRÍCULA: 
CARGO/FUNÇÃO: 
DEPARTAMENTO/UNIDADE:
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PORTARIA Nº 423/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E

Art. 1º Revoga o inciso XX do art. 2º da Portaria nº 017/2018 e 
exclui a gratificação por encargo especial da servidora Marcia 
de Fátima Giacomitti Gavino, matrícula 12580-6, a partir de 01 
de junho de 2019.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 01 de junho de 2019.

Guarapuava, 17 de junho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 430/2019
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 219 da Lei Complementar Munici-
pal nº 060/2016,

RESOLVE

Art. 1º Designar as servidoras, abaixo relacionadas, sob a 
presidência da primeira, para compor uma Comissão de Sindi-
cância, tendo chegado ao conhecimento desta Autoridade Pú-
blica, supostas irregularidades administrativas, cometidas por 
servidor público, apontados pelo Parecer Jurídico nº 042/2019 
S.M.S, emitido pela Procuradoria da Secretaria Municipal e 
Saúde, pela contratação de aluguel, sem a devida cobertura 
contratual, junto a Empresa Evidência Empreendimentos Imo-
biliários Ltda, assegurando-lhes o contraditório e ampla defesa:
I.Tatiana Xavier– Cargo: Secretária Escolar;
II.Vilma Aparecida Machado – Cargo: Oficial Administrativo;
III. Anarassu de Fátima Kluber– Cargo: Oficial Administrativo. 
Art. 2º A Comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a partir des-
ta data, para apresentação do relatório final.
                     
Guarapuava, 18 de junho de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 431/2019
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

R E S O L V E
 
Art. 1º Prorrogar o prazo contido na Portaria nº 649/2018 e 
redesignar os membros abaixo relacionados, para constituir a 
Comissão com o objetivo de estabelecer procedimentos e nor-
mas internas e orientadoras do trabalho de gestores e fiscais 
de contratos no âmbito da Administração Municipal:
I – João Adeilson de Siqueira Ferreira, matrícula nº 14033-3;
II – Amanda Fernandes Monegato, matrícula nº 16965-0;
III – Liane Maria Mendes, matrículas nº 11697-1 e 14665-0;
IV – Scheila Aparecida K Schwans, matrícula nº 16431-3.
Parágrafo único. A comissão terá o prazo de até o dia 30 de 
junho para apresentação do relatório final. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a partir de 01 de novembro de 2018.

Guarapuava, 18 de junho de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 432/2019
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 060/2016,

R E S O L V E

Art. 1º Conceder antecipação da licença sem remuneração, 
para tratar de assuntos particulares, concedida pela Portaria nº 
796/2018, a servidora Ana Beatriz Delle Nogueira, cargo Enfer-
meira, matrícula nº 16037-7, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, a partir de 18 de junho de 2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 18 de junho de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
Extrato Processo Administrativo Disciplinar, conforme Art. 243 
da Lei Complementar n.º 060/2016 – Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais:
Nº PORTARIA/
ANO

ASSUNTO CONCLUSÃO

Portaria nº 
0510/2017

PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO                  DIS-
CIPLINAR - em desfavor 
da Servidora ROSICLEIA 
CRISTINA PERON, Car-
go de Assistente Social, 
por supostas irregulari-
dades previstas no Art. 
195, § 1º Incisos I e XI, 
bem como, Art. 211,   da 
Lei Complementar nº 
060/2016 

Demissão

DRH, 19/06/2019.

DEPARTAMENTO DE CONTADORIA GERAL
TERMO DE FOMENTO Nº 024/2019

              
Termo de Fomento que fazem o MUNICÍPIO DE GUARAPUA-
VA - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E RECREA-
ÇÃO E O GRÊMIO RECREATIVO E ESPORTIVO MADERIT.

O MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, entidade jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ nº 76.178.037/0001-76, com 
sede e Prefeitura à Rua Brigadeiro Rocha, nº 2777 - Centro, 
CEP 85010-210 em Guarapuava, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. CESAR AUGUSTO 
CAROLLO SILVESTRI FILHO, CPF nº 032.157.469-99 e, de 
outro lado, o GRÊMIO RECREATIVO E ESPORTIVO MA-
DERIT, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Leonardo Coblinski 2301, Industrial Maderit, Guarapuava, Pr. 
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CEP: 85023-330, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 
79.908.755/0001-50, neste ato representada por seu presiden-
te, senhor adão paduch Kublisnki, brasileiro, natural de Gua-
rapuava, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade 
Civil RG nº 592.514, expedida pelo Instituto de Identificação do 
Paraná, inscrita no CPF/MF sob nº. 025.886.339-00, residente 
e domiciliado na cidade de Guarapuava-PR, de ora em diante 
denominados simplesmente MUNICÍPIO e ENTIDADE, res-
pectivamente, partes que resolvem celebrar o presente TER-
MO DE FOMENTO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo de Fomento tem por objetivo o apoio fi-
nanceiro por parte do Município a Organização da Socieda-
de Civil, sem fins lucrativos, abrangidos pela Lei 2270/2014 
de 06/05/2014 pelo Decreto municipal Nº 3957/2014 de 
11/08/2014, com a finalidade de custear o projeto FUTEBOL 
AMADOR socializando crianças e adolescentes, fomentando  
a vivência em grupos, a responsabilidade no cumprimento das 
horas e se integrar as regras, conhecendo direitos e deveres 
através do projeto na modalidade de Futebol. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E COMPE-
TÊNCIAS
O Município repassará à ENTIDADE até o valor de R$ 5.000,00 
(Cinco mil reais), que deverá ser depositado e movimentado 
em conta específica. 

Parágrafo 1º: As parcelas dos recursos transferidos serão libe-
radas em estrita conformidade com o cronograma de desem-
bolso aprovado pelo Município. 

Parágrafo 2º: Para receber o repasse a ENTIDADE deverá 
apresentar Recibo de Pagamento, Certidões Negativas ou 
Positiva com efeito de Negativa, Federal, Estadual, Municipal, 
Trabalhista, CRF do FGTS e Certidão Liberatória do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR). 

Parágrafo 3º: A ENTIDADE deverá registrar mensalmente as 
informações necessárias no Sistema Integrado do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná – SIT.

Parágrafo 4º: É de responsabilidade exclusiva da ENTIDADE 
o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relativos ao seu funcionamento e ao adimplemen-
to do termo de fomento, não se caracterizando responsabilida-
de solidária ou subsidiária da administração pública pelos res-
pectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria 
ou restrição à sua execução. 

Parágrafo 5º: A ENTIDADE/Tomadora deve permitir o livre 
acesso dos agentes da administração pública do MUNÍCIPIO/
Concedente, do controle interno e do tribunal de contas cor-
respondentes ao processo nas dependências da mesma, bem 
como nos documentos e comprovantes financeiros desta.

Parágrafo 6º: A ENTIDADE tem responsabilidade exclusiva 
pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despensas de cus-
teio, investimentos e de pessoal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO E UTILIZAÇÃO 
DOS RECURSOS
Parágrafo 1º: Poderão ser pagas, entre outras despesas, com 
recursos vinculados à parceria:           

I.Remuneração da equipe encarregada da execução do plano 
de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da so-
ciedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo 
as despesas com pagamentos de impostos, contribuições so-
ciais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, 
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisó-
rias e demais encargos sociais e trabalhistas;           
II.Consumo e custeio, conforme previsto no Plano de Trabalho, 
para pagamento de despesas de consumo de água e esgoto, 
energia elétrica, telecomunicações. Ainda, poderá ser utiliza-
do para custear material para oficinas.  Os equipamentos e 
materiais permanentes adquiridos com recursos do termo de 
parceria serão inalienáveis e a entidade formaliza a promessa 
de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese de não desenvolver mais atividades relacionadas ao 
objeto pactuado no termo de parceria e/ou se houver a extin-
ção da entidade.
Parágrafo 2º: As despesas realizadas com recursos de trans-
ferência deverão ser precedidas do regular processo licitatório, 
ou, nos casos em que a entidade tomadora estiver desobrigada 
desta formalidade legal, deverão ser obedecidos os princípios 
aplicáveis à administração pública por meio da formalização 
de processos de compras que comprovem a observância dos 
princípios da moralidade, impessoalidade, da economicidade, 
da isonomia, da eficiência e da eficácia, nos termos do art. 18 
da Resolução 28/2011.
I.Na análise da economicidade das aquisições realizadas refe-
rida no caput deste artigo, a avaliação se dará sobre os preços 
válidos cotados por no mínimo 03 (três) fornecedores, apre-
sentados em orçamentos com a indicação do valor unitário dos 
serviços ou produtos.
II.Nos casos de ofertas de encartes, tablóides, anúncios de in-
ternet, ou outras formas de anúncio, estes deverão estar im-
pressos e corresponderão a uma proposta válida para o item 
pesquisado.

Parágrafo 3º: A correta aplicação dos recursos na finalidade 
proposta pelo tomador se dará mediante a mensuração e com-
provação das metas previstas, documentando-se os serviços 
prestados e as atividades desenvolvidas.

Parágrafo 4º: A parcela remuneratória especificada na Cláu-
sula Segunda e eventuais recursos próprios e de contrapartida, 
deverão ser depositados e movimentados em Conta Corrente 
específica para este Termo de Fomento, aberta em instituição 
financeira oficial.

I.A conta bancaria informada pela ENTIDADE é: Banco de Bra-
sil, Agência 5795-9, Conta Corrente 15872-0.
II.Os recursos da conta específica somente poderão ser uti-
lizados para pagamento de despesas previstas no plano de 
aplicação.
III.A movimentação dos recursos somente poderá ocorrer me-
diante emissão de cheque nominativo, cruzado e não endos-
sável; ordem bancária; transferência eletrônica ou outra moda-
lidade que identifique a destinação dos recursos e, no caso de 
pagamento, o credor.

Parágrafo 5º: Enquanto não empregados na sua finalidade, 
os recursos repassados deverão ser aplicados financeiramen-
te nos termos do Art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.
I.As receitas financeiras serão obrigatoriamente computadas a 
crédito do termo de transferência e aplicadas exclusivamente 
no objeto de sua finalidade, mediante autorização da Conce-
dente, devendo constar de demonstrativo específico que inte-
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grará as prestações de contas, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos.
Parágrafo 6º: As parcelas dos recursos transferidos no âmbito 
da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o cro-
nograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais 
ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:       
I.Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida; 

II.Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos re-
cursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil 
em relação a obrigações estabelecidas no termo de colabora-
ção ou de fomento; 

III.Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar 
sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas 
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno 
ou externo.

Parágrafo 7º: A regularidade da execução do objeto, pelo to-
mador, se dará mediante os seguintes documentos:
I.Processos de compras realizadas por intermédio de procedi-
mento licitatório ou pesquisa de preços; 
II.Os comprovantes de despesas previstos no art. 19, da Reso-
lução nº 28/2011, em vias originais;
III.Informação integral, no SIT, das despesas realizadas e res-
pectivos processos de compras;
IV.Documentos que comprovem a realização das atividades 
previstas e o atingimento das metas propostas;

Parágrafo 8º: Serão consideradas irregulares, sujeitas a glo-
sa, as despesas realizadas que contenham:
I.Realização de despesas a título de taxa de administração, de 
gerência ou similar
II.Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, 
de servidor ou empregado integrante de quadro de pessoal da 
administração pública, direta ou indireta, por quaisquer servi-
ços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressal-
vadas as hipóteses previstas em lei;
III.Pagamento de profissionais não vinculados à execução do 
objeto do termo de transferência;
IV.Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabeleci-
da no termo, ainda que em caráter de emergência;
V.Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua 
vigência;
VI.Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VII.Pagamento de taxas bancárias, multas, juros ou atualiza-
ção monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos 
recursos ou pelo descumprimento de determinações legais ou 
conveniais;
VIII.Realização de despesa com publicidade, salvo a de cará-
ter educativo, informativo ou de orientação social, que esteja 
diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 
e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quais-
quer referências que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou de servidores públicos;
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
É obrigatória a restituição pela ENTIDADE/Tomadora de even-
tual saldo de recursos ao MUNICÍPIO/concedente na data de 
encerramento, denúncia ou rescisão deste TERMO DE FO-
MENTO, conforme abaixo discriminado:

I.Efetuar em nome MUNICÍPIO/Concedente o recolhimento 
dos saldos ou a devolução de valores não utilizados e os rendi-

mentos financeiros, devidamente atualizados monetariamente 
de conformidade com a Portaria nº 453/94 do Tribunal de Con-
tas, acrescidos de juros de mora calculados conforme preconi-
zado na Lei Estadual nº 5.615 de 11 de agosto de 1967;
II.Para proceder à devolução de recursos (saldos, devoluções 
de valores não aplicados, bem como de rendimentos financei-
ros) deverão ser solicitadas orientações ao Departamento Fi-
nanceiro do MUNICÍPIO/concedente.

Parágrafo Único: A ENTIDADE/Tomadora deverá ainda res-
tituir ao MUNICÍPIO o valor transferido, atualizado monetaria-
mente desde a data do recebimento, acrescido dos juros le-
gais, na forma da legislação aplicável, nas seguintes hipóteses:
I.Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da 
estabelecida no TERMO DE FOMENTO;
II.Não for executado o objeto do TERMO DE FOMENTO.

CLÁUSULA QUINTA – DOS BENS REMANESCENTES 
Para os fins deste ajuste, considera-se bens remanescentes 
equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recur-
sos da parceria, necessários à consecução do objeto, mas que 
a ele não se incorporam. 

Parágrafo 1º: Os bens remanescentes serão gravados com 
cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa 
de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese da extinção da parceria. 

Parágrafo 2º: Os bens remanescentes adquiridos com recur-
sos transferidos, a critério do administrador público, serão doa-
dos quando, após a consecução do objeto, forem necessários 
para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado 
o disposto neste termo e na legislação vigente. 

Parágrafo 3º: Os bens doados ficarão gravados com cláusula 
de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados à 
continuidade da execução do objeto previsto neste termo, sob 
pena de reversão em favor da Administração. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
E FINANCEIROS
As despesas oriundas deste contrato serão atendidas por conta 
da Dotação Orçamentária nº 3.3.50.43 - Subvenções Sociais, 
da Secretaria Municipal de Esportes e Recreação.
	
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Parágrafo 1º A ENTIDADE prestará contas MENSALMEN-
TE ao MUNICÍPIO dos recursos recebidos, INCLUINDO AS 
INFORMAÇÕES no Sistema Integrado de Transferências – 
SIT, de acordo com as exigências contidas na Resolução nº 
028/2011 e nas Normativas 61 e 68/2012 do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná e fazendo o fechamento da prestação de 
conta de cada bimestre, de acordo com as exigências contidas 
nas Resoluções Nº 028/2011, 046/2014 e Instrução Normativa 
61/2011 do TCE/PR e demais legislações da área. A prestação 
de contas parcial acontecerá mensalmente e ainda haverá a 
prestação de contas final, relativa à execução do termo de fo-
mento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos 
no plano de trabalho, além dos seguintes relatórios:
I.Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela Organiza-
ção da Sociedade Civil, assinado pelo seu representante legal, 
contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados, a partir do cronograma acordado; 
II.Relatório de Execução Físico-Financeira, gerado na Plata-
forma SIT do TCE/PR, assinado pelo seu representante legal, 
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com a descrição das despesas e receitas efetivamente realiza-
das e sua vinculação com a execução do objeto; 
III.Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em 
nome da Organização da Sociedade Civil; 
IV.Extrato bancário da conta específica vinculada à execução 
da Parceria; 
V.Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária 
específica, quando houver; 
VI.Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, 
vídeos ou outros suportes, quando couber; 
VII.Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, 
quando for o caso, na Plataforma SIT do TCE/PR; 
VIII.Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for 
o caso.
Parágrafo 2º: Independentemente da apresentação da presta-
ção de contas ou mesmo de sua aprovação, o representante 
legal do tomador dos recursos deverá preservar todos os docu-
mentos originais relacionados com o termo de transferência em 
local seguro e em bom estado de conservação, mantendo-os 
à disposição do Tribunal de Contas por um prazo de 10 (dez) 
anos, contados do encerramento do processo, nos termos do 
art. 398, do Regimento Interno. (art.29 da Resolução 28/2011 
do TCE/PR)

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALI-
ZAÇÃO
A administração pública promoverá o monitoramento e a ava-
liação do cumprimento do objeto da parceria.   
Parágrafo 1º: O Gestor/Fiscal da Parceria, nomeado neste ter-
mo, com o apoio dos setores técnicos competentes e com base 
nos relatórios produzidos no período, emitirá um parecer técni-
co para cada prestação de contas apresentada, parcial ou não. 
Parágrafo 2°: São obrigações do gestor:
I.Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II.Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos 
que comprometam ou possam comprometer as atividades ou 
metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que se-
rão adotadas para sanar os problemas detectados;
III.Análise de execução do objeto: quanto ao cumprimento 
do objeto e atendimento dos resultados pactuados no plano 
de trabalho aprovado pela Administração Pública, devendo o 
eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado; 
IV.Análise financeira: conciliação bancária, por meio da aferi-
ção da correlação entre as despesas apresentadas e a execu-
ção do objeto da Parceria, bem como entre as despesas e os 
débitos efetuados na conta corrente que recebeu recursos para 
a execução da parceria. 
V.Análise das atividades realizadas, do cumprimento das me-
tas e do impacto do benefício social obtido em razão da execu-
ção do objeto até o período, com base nos indicadores estabe-
lecidos e aprovados no plano de trabalho;
VI.Emitir Termo de Fiscalização, com visitas in loco, realizadas 
durante a execução da parceria.
VII.No caso de prestação de contas final, o gestor/fiscal emiti-
rá parecer técnico conclusivo de avaliação do cumprimento do 
objeto.

Parágrafo 3º:  Se a duração da parceria exceder um ano, a 
organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de 
contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do 
cumprimento das metas do objeto.        

Parágrafo 4º: Somente serão aceitos os documentos compro-
batórios das despesas que estiverem de acordo com a legis-
lação fiscal. (Ex: nota fiscal, avisos de débitos bancários, etc).   

Parágrafo 5º:  Para a implementação do disposto no caput, 
a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de 
terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos 
ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos 
recursos.

Parágrafo 6º:  Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) 
ano, a administração pública realizará, sempre que possível, 
pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de tra-
balho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, 
bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades 
definidas.

CLÁUSULA NONA – GESTOR DA PARCERIA
O MUNICÍPIO/Concedente terá como Gestor/Fiscal da parce-
ria nomeado ao Sr. Robson Prestes, CPF: 486.989.709-15 que 
deverá fiscalizar e avaliar a execução do Termo e do Plano de 
Trabalho, através de visitas e emissão de relatórios que com-
provem a execução da aplicação dos recursos e também ficará 
responsável pela atualização das certidões e pelo acompanha-
mento dos registros da ENTIDADE/Tomadora no SIT – Sistema 
Integrado de Transferência.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
O MUNICÍPIO/concedente providenciará a publicação deste 
instrumento no prazo e na forma da Lei no Boletim Oficial do 
Município. E somente produzirão efeitos jurídicos após a publi-
cação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade 
da administração pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA
O presente Termo terá vigência a partir de sua publicação até 
31 de Dezembro de 2019, oficializado após a data da assinatu-
ra de ambas as partes.

Parágrafo 1º: Aditamentos a este Termo de Fomento somente 
serão realizados de acordo com solicitação da ENTIDADE e se 
houver o interesse do MUNICIPIO.

Parágrafo 2º: A prorrogação de ofício da vigência do termo de 
fomento deve ser feita pela administração pública quando ela 
der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limita-
da ao exato período do atraso verificado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO PLANO DE TRABA-
LHO
Constará como anexo deste termo de fomento o plano de tra-
balho, que dele será parte integrante e indissociável. Durante o 
período de vigência do termo de fomento, o plano de trabalho 
da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 
metas, sendo apresentado com antecedência de 30 dias para 
aprovação do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E DA RE-
NÚNCIA
Este Termo de Fomento poderá ser rescindido automaticamen-
te independente da formalização de instrumento, no caso de 
inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas, especialmen-
te quando constatadas as seguintes situações:

I.Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da 
estabelecida no Termo, atestado pela fiscal;
II.A não execução do objeto pactuado.

Parágrafo 1º: A inexecução total ou parcial do objeto deste 
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Termo por parte da ENTIDADE importará na suspensão dos 
repasses de verbas e/ou devolução dos valores já repassados, 
além de outras sanções cíveis e penais cabíveis, impedirá ain-
da, o recebimento de outras verbas repassadas pelo MUNICÍ-
PIO.

Parágrafo 2º: A faculdade dos participes rescindirem o instru-
mento, a qualquer tempo, atendendo as condições, sanções 
e delimitações claras de responsabilidades constantes neste 
TERMO DE FOMENTO, sendo o prazo mínimo de antecedên-
cia para a publicidade dessa intenção, não inferior a 60 (ses-
senta) dias;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIZA-
ÇÕES E DAS SANÇÕES 
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de tra-
balho e com as normas da legislação específica, a administra-
ção poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização 
da sociedade civil parceira as seguintes sanções:
I.Advertência; 
II.Suspensão temporária da participação em chamamento pú-
blico e impedimento de celebrar parceria ou contrato com ór-
gãos e entidades da esfera de governo da administração públi-
ca sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III.Declaração de inidoneidade para participar de chamamento 
público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entida-
des de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena-
lidade, que será concedida sempre que a organização da so-
ciedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso II.

Parágrafo 1º:  As sanções estabelecidas nos incisos II e III 
são de competência exclusiva do Chefe do poder Executivo, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 
prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EM CASOS DE OMISSÃO
Nos casos de omissão, deverá ser utilizada a Lei Municipal 
2270/2014 de 06/05/2014 pelo Decreto municipal Nº 3957/2014 
de 11/08/2014, Resolução TCE/PR 28/2011, 46/2014, Instru-
ção Normativa TCE/ PR 61/2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Guarapuava, Estado do Pa-
raná, como único e competente para dirimir eventuais dúvidas 
oriundas da interpretação do presente, com exclusão de quais-
quer outros, por mais privilegiadas que se apresentem com o 
que concordam expressamente as partes. Sendo obrigatória a 
prévia tentativa de solução administrativa, com a participação 
de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante 
da administração pública.

E, por estarem de comum acordo, firmam o presente Termo em 
03 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas 
abaixo assinadas, para que produzam seus jurídicos e legais 
efeitos.
	
Guarapuava, 07 de Junho de 2019.

MUNICIPIO DE GUARAPUAVA
CESAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E RECREAÇÃO
PABLO DE ALMEIDA

Secretário Municipal de Esportes e Recreação

GRÊMIO RECREATIVO E ESPORTIVO MADERIT.
ADÃO PADUCH KUBLISNKI

Presidente
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